
 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
EDITAL – Chamamento Público 
 
PROCESSO N.º 190115CP00001 
EDITAL DE LICITAÇÃO: CHAMADA PÚBLICA N.º 001/2019-CPL 
TIPO DE LICITAÇÃO: CREDENCIAMENTO 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE ENTIDADES PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE OFTALMOLOGIA PARA TRATAMENTO DO GLAUCOMA 
 

O Fundo Municipal de Saúde de Cabedelo, com base na Lei 8.080/90, 8.666/93 e suas alterações, 
Portaria nº 1.034 de 25/05/2010 do Ministério da Saúde e demais legislações pertinentes, devidamente 
inscrito no CNPJ 04.849.697/0001-20, neste ato representado por seu Secretário Municipal de Saúde, Sr. 
Murilo Wagner Suassuna de Oliveira, em atendimento as disposições legais vigentes, bem como as 
condições deste ato convocatório, torna público que estará recebendo documentação e proposta comercial 
das empresas que pretendam participar deste Chamamento Público de Credenciamento para prestação 
de serviços especializados, conforme especificação abaixo em anexo: 

 
CLÁUSULA 01 – HORA, LOCAL E DATA 
1.1.Na Comissão Permanente de Licitação do Município de Cabedelo, localizada no Rua Benedito Soares 
da Silva, 131 - Monte Castelo - Cabedelo – PB, CEP: 58101-085 - Tel: (083) 3250-3121, receberá a 
documentação relativa às empresas candidatas ao chamamento público às 09:00 horas do dia 21 de 
Março de 2019, procedendo- se à análise da documentação de habilitação e consequente 
credenciamento. 

 
CLÁUSULA 02 - OBJETO 
2.1.O objeto deste chamamento público consiste no Credenciamento de Entidades para Contratação de 
Prestação de Serviços de Oftalmologia para Tratamento do Glaucoma, a serem prestados aos usuários do 
SUS que deles necessitem, dentro dos limites físico e financeiro consoantes às especificações do Anexo I, 
que é parte integrante do presente Edital. 

 
CLÁUSULA 03 – ESCLARECIMENTOS SOBRE O ATO CONVOCATÓRIO 
3.1 Os interessados poderão obter informações ou esclarecimentos gerais sobre este ato convocatório 
através do telefone: (83) 3250-3121, nos horários normais de expediente: 08:00 às 14:00h; no seguinte 
endereço: Rua Benedito Soares Da Silva, 131 - Monte Castelo - Cabedelo – PB, CEP: 58101-085; ou 
Email: sescab.licitacao@cabedelo.pb.gov.br. 

 
CLÁUSULA 04 – APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO E PROPOSTA 
4.1.Os documentos de habilitação e proposta deverão ser apresentados em 01 (uma) via, sem emendas, 
rasuras ou sobrescritos. Caso haja qualquer emenda, rasura ou sobrescrito, este fato deve ser declarado 
e assinado pelo representante legal do licitante. O Órgão Licitante não será responsável pela integridade 
dos documentos de habilitação e da proposta que desatendam o disposto nesta Cláusula. 
4.2.Os volumes de documentos deverão ser colocados em envelopes lacrados e identificados da 
seguinte forma: 
 
"ENVELOPE A: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO 
DOCUMENTAÇÃO – CHAMADA PÚBLICA Nº. 00001/2019 
NOME PROPONENTE 
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 
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"ENVELOPE B: PROPOSTA" 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO 
DOCUMENTAÇÃO – CHAMADA PÚBLICA Nº. 00001/2019 
NOME PROPONENTE 
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

 
4.3.Os envelopes fechados deverão ser entregues na Comissão Permanente de Licitação do Município de 
Cabedelo, localizada no Rua Benedito Soares da Silva, 131 - Monte Castelo - Cabedelo – PB, CEP: 58101-
085 - Tel: (083) 3250-3121. 
4.4.Serão admitidos os documentos encaminhados por via postal e entregues ao Órgão Licitante no prazo 
mencionado na Cláusula 1.1. O Órgão Licitante não será responsável pelo extravio ou abertura antecipada 
de invólucros ou de envelopes com documentos de habilitação, salvo as identificadas na forma mencionada 
na Cláusula 4.3 e entregues em sua área de protocolo. 
 
CLÁUSULA 05 - ENVELOPE 01: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1.Para a habilitação é necessária a apresentação dos seguintes documentos: 
5.1.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ. 
5.1.2.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e em se tratando de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
5.1.3.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, 
do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir. O Balanço deverá ser apresentado de acordo 
com a Lei Federal nº 11.638 de 28 de dezembro de 2007 e a Resolução CFC nº 1.255/09, com as 
seguintes demonstrações contábeis: 
C1- Termo de Abertura e do Encerramento com a devida Chancela da Junta Comercial; 
C2- Demonstração do Resultado do Exercício - DRE; 
C3- Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados - DLPA ou Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido - DMPL; 
C4- Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis; 
C5- Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC. 
C6- Índice de Endividamento Total. 
a.1)O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 
a.2)As empresas constituídas a menos de 01 ano deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia 
do livro diário contendo o balanço de abertura; 
a.3)Na hipótese de ser o licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a licitante deverá apresentar 
Certidão Simplificada da Junta Comercial; 
b)A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice(s) de Solvência Geral (SG), 
Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), resultantes da aplicação da(s) 
fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 
  

SG = 
  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
Ativo Total 
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LG = 
  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

  

LC = 
  

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

  
b.1)O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer índice deverá comprovar 
que possui patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 
5.1.3.1.O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
5.1.3.2.A não apresentação das demonstrações contábeis ou apresentadas em afronta as Normas Brasileiras 
de Contabilidade NBC´s, do Conselho Federal de Contabilidade, acarretará a inabilitação da licitante. 
5.1.3.3.As firmas constituídas neste ano deverão comprovar a boa situação financeira, através da 
apresentação do Balanço de Abertura, registrado na Junta Comercial e índices financeiros, observadas as 
formalidades legais ditadas pelas Normas Brasileiras de Contabilidade. 
5.1.3.4.As firmas que não tiveram movimento contábil no último exercício deverão apresentar a 
Declaração de Imposto de Renda para comprovação, a qual deverá ser apensada ao Balanço. 
5.1.3.5.O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e ainda anexar o Certificado de 
Regularidade do Profissional de Contabilidade junto ao CRC e cópia da Carteira de Habilitação Profissional 
com Foto. 
5.1.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União. 
5.1.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outro equivalente na 
forma da Lei. 
5.1.6.Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social INSS-CND e do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço FGTS-CRF, apresentando as correspondentes certidões fornecidas pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social e Caixa Econômica Federal, respectivamente. 
5.1.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
5.1.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal - 
Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na 
licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme 
modelo - Anexo II. 
5.1.9.Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa 
Jurídica, emitida nos últimos 30 (Trinta) dias, contados da data prevista para o recebimento dos 
envelopes e declaração do foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registro que 
controlam a distribuição de falência e concordata. 
5.1.10.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada 
ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
  
5.2.Documentação específica: 
5.2.1.Das exigências específicas que as empresas participantes devem atender: 
5.2.1.1.Registro dos equipamentos cuja atuação esteja diretamente ligada ao objeto deste processo, 
importado ou fabricado no país junto a ANVISA, com os padrões internacionais que o Brasil tenha acordado, 
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além dos requisitos estabelecidos em regulamento específico: RDC AGEVISA Nº 001 DE 12 DE 
FEVEREIRO DE 2004, nos artigos 2º, 3º, 4º, 5º e 6º; 
5.2.1.2.Apresentar registro da empresa e de seu Diretor Responsável junto ao Conselho Regional de 
Medicina ou equivalente; 
5.2.1.3.Apresentar Licença de funcionamento  da Vigilância Sanitária Municipal; 
5.2.1.4.Apresentar Registro Obrigatório no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde-CNES, inclusive 
dos profissionais que fazem parte do corpo clínico da pessoa jurídica, cuja atuação esteja diretamente ligada 
ao objeto deste processo; 
5.2.1.5.Escala de horários de trabalho; 
5.2.1.6.Apresentar cópia de contrato vigente com empresa de manutenção preventiva e corretiva dos seus 
equipamentos ou apresentar declaração de que possui capacidade operacional para substituição de 
equipamentos e/ou de pessoal em caso de interrupção do serviço no prazo máximo de 07 dias, avisando a 
SMS imediatamente. Em caso de falsidade do teor da documentação, os declarantes ficam sujeitos às 
penalidades previstas no artigo 299 do Código Penal; 
5.2.1.7.Apresentar Portaria ou Resolução CIB que comprove ser um dos Serviços que realizam Assistência 
ao Portador de Glaucoma no âmbito do SUS no Estado da Paraíba (apenas para os serviços que ofertarem 
procedimentos referentes ao tratamento do Glaucoma). 
5.2.2.Apresentar a seguinte documentação dos profissionais que fazem parte do corpo clínico da pessoa 
jurídica, cuja atuação esteja diretamente ligada ao objeto deste processo: 
5.2.2.1.Diploma de Curso Superior (frente e verso); 
5.2.2.2.Carteira de Registro profissional no Conselho da Categoria; 
5.2.2.3.Certificado de Especialização na área do objeto. 
 
5.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos 
por um índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou publicação em órgão 
da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, 
emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e 
indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do índice de que 
trata este item, não inabilitará o licitante. 
5.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente 
autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou da 
publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope 
específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet sua 
legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério do 
Pregoeiro os documentos cadastrais de fornecedores, constantes dos arquivos do ORC, para comprovação 
da autenticidade de elementos apresentados pelos licitantes, quando for o caso. 
5.5.A autenticação dos documentos, quando realizada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, deverá 
acontecer em até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame. 
5.6.Devolução dos envelopes "Documentos de habilitação" fechados aos demais licitantes, após a 
assinatura do contrato pelo licitante vencedor. Decorridos 10 (dez) dias deste prazo, sem que o 
interessado venha retirar o envelope, o mesmo será destruído pela CPL. 
5.7.Não será admitida complementação de documentos posteriormente à sessão de abertura da 
Proposta de Preço e Habilitação. 
 
CLÁUSULA 06-ENVELOPE B: PROPOSTA COMERCIAL 
6.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo indicações no 
anverso. 
6.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus 
elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, devidamente assinada por seu 
representante, contendo no correspondente lote cotado: discriminação e outras características se necessário, 
o quantitativo e os valores unitário e total expressos em algarismos. 
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6.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicações em 
contrário estão sujeitas a correções observando-se os seguintes critérios: 
6.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 
6.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será suprimido, 
caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens excedentes 
suprimidos. 
6.4.No caso de aquisição de bens, a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por lote, não deverá ser 
inferior a 100% da estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em 
contrário não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo lote será desconsiderado. 
6.5.A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza, sem 
alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo 
responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou execução, 
das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e 
observações pertinentes que o licitante julgar necessárias. 
6.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço unitário 
pela quantidade, o preço unitário prevalecerá. 
6.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou serviço, 
prevalecerá o de menor valor. 
6.8.No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, decorrentes 
exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem 
como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido. 
6.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento ou de 
sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do instrumento 
convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas exigências 
não sendo suficiente motivo para a desclassificação da respectiva proposta. 
6.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde que esteja 
devidamente preenchido. 
6.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos produtos ofertados. A 
eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante. 
6.12.Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento. 
 
CLÁUSULA 07 - RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS 
7.1.Os envelopes contendo documentos de habilitação e propostas comerciais estarão sendo recebidos na 
sala onde funciona a Comissão Permanente de Licitação do Município de Cabedelo, localizada no Rua 
Benedito Soares da Silva, 131 - Monte Castelo - Cabedelo – PB, CEP: 58101-085 - Tel: (083) 3250-3121, 
às 09:00 horas do dia 21 de Março de 2019. 
7.2.Cada licitante designará um preposto para se atuar em nome da Unidade Prestadora de Serviços, 
devidamente credenciado por instrumento público ou particular de procuração com firma reconhecida por 
autenticidade em cartório competente. Em sendo sócio da Unidade Prestadora de Serviços, deverá 
comprová-lo, apresentando cópia do contrato social e documento de identidade. Nenhuma pessoa física, 
ainda que regularmente credenciada, poderá representar mais de uma Unidade Prestadora de Serviços. 
7.3.A ausência do representante legal ou a não apresentação do documento que o credencia não 
implicarão a inabilitação do licitante, mas farão com que este fique sujeito às decisões tomadas pela 
Comissão de Licitação no decorrer dos trabalhos. 
 
CLÁUSULA 08-JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA. 
8.1.Na análise dos documentos e das propostas serão observados os seguintes passos: 
8.1.1.abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos licitantes, e sua apreciação; 
8.1.2.devolução dos envelopes fechados aos licitantes inabilitados, contendo as respectivas propostas, desde 
que não tenha havido recurso ou após sua denegação; 
8.1.3.abertura dos envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, desde que transcorrido o prazo 
sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos 
interpostos; 
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8.1.4.verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do Ato Convocatório. 
8.1.5.a Secretaria Municipal de Saúde realizará vistoria prévia na entidade, com vistas à emissão de Parecer 
Técnico quanto aos aspectos relativos às condições das instalações e de atendimento, higiene, segurança, 
aparelhamento, corpo clinico e médico, de acordo com as legislações do SUS por meio de avaliação de 
check-list apresentado e assinado pelo prestador habilitado após visita técnica do Controle, Avaliação e 
Auditoria (CAA). 
8.1.6.analisada a conformidade da proposta com o estabelecido neste instrumento, bem como o resultado do 
parecer da SMS, e estando a empresa conforme, ela será considerada credenciada. 
8.2.Serão considerados habilitados os licitantes que apresentarem a documentação solicitada na Cláusula 
05, de forma completa, atualizada e válida na forma da Lei e Credenciada a proposta comercial em 
conformidade com a Cláusula 06, estando a empresa em conformidade. 
8.2.1.Estando habilitada a empresa, a CPL encaminhará à. Secretária Municipal de Saúde a documentação, 
juntamente com a minuta de contrato, para autorização prévia e demais providências necessárias para o 
credenciamento. 
8.3.A Comissão poderá solicitar aos licitantes quaisquer esclarecimentos que julgar necessários à correta 
avaliação da documentação apresentada, bem como realizar as diligências necessárias à comprovação das 
informações fornecidas. Os esclarecimentos serão solicitados e prestados por escrito. 
 
CLÁUSULA 09 - ADJUDICAÇÃO E PUBLICAÇÃO DO RESULTADO 
9.1.A autoridade competente homologará o resultado da presente licitação e promoverá a adjudicação ao(s) 
licitante(s) habilitado(s), sem prejuízo do disposto nos artigos 43, § 5º, e 49 da Lei 8.666/93. 
9.2.O Órgão Licitante publicará o resultado deste procedimento no Diário Oficial do Estado e o afixará no 
seu quadro de avisos de licitação. 
 
CLÁUSULA 10 - CONTRATO 
10.1.Será firmado Contrato entre o ÓRGÃO LICITANTE e a(s) Unidade(s) Prestadora(s) de Serviço(s) 
habilitado(s), nos moldes da minuta de contrato, constante do Anexo IV. 
10.2.A(s) Unidade(s) Prestadora(s) de Serviço(s) habilitado(s) deverá (ão) assinar o contrato dentro de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação do ÓRGÃO LICITANTE. 
10.3.O prazo de que trata a Cláusula 10.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo Órgão 
Licitante. 
10.4.Poderão ser efetuados, a critério do ÓRGÃO LICITANTE, acréscimos ou supressões nos quantitativos 
dos serviços decorrentes, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do Contrato, mantendo-
se as demais disposições contratuais. 
10.5.Poderão ser subcontratados os serviços desde haja anuência da administração. 
 
CLÁUSULA 11 - LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1.Os serviços deverão ser prestados na Unidade Prestadora de Serviço credenciada, no endereço 
mencionado na documentação de habilitação. 
11.2.O contratado deverá garantir a prestação de todos os serviços conforme o anexo I. 

 
CLÁUSULA 12 - FORMA DE PAGAMENTO E PREÇO 
12.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 
adimplemento. 
12.2.A revisão da tabela unificada do Ministério da Saúde (SIGTAP) independerão de termo aditivo, sendo 
necessário anotar no processo a origem da autorização da revisão dos valores, com a data de publicação 
no Diário Oficial da União. 



 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
CLÁUSULA 13 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
13.1.Os recursos orçamentários para custear a contratação dos serviços de especializados estão livres e 
desimpedidos estando alocados nas seguintes rubricas orçamentárias: 

Unidade Orçamentária: 03.010 - Fundo Municipal de Saúde 
Projeto Atividade: 10.122.1046.2137 - Manter as Atividades da Secretaria de Saúde 
Elemento de Despesa: 33.90.39.99.1211 - Serviço Pessoa Jurídica 
Recurso: Próprio 
Projeto Atividade: 10.302.1014.2142 - Manter as Ações de Média e Alta Complexidade 
Elemento de Despesa: 33.90.39.99.1214 - Serviço Pessoa Jurídica 
Recurso: MAC 

 
CLÁUSULA 14 - PENALIDADES. 
14.1.O descumprimento das obrigações decorrentes do contrato a ser firmado sujeitará o contratado às 
seguintes sanções administrativas, a serem aplicadas alternativa ou cumulativamente, previstas nos artigos 
86 e 87 da Lei 8.666/93, ou seja: 
14.1.1.Advertência escrita – art. 87, I; 
14.1.2.multa, no percentual de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 
14.1.3.multa mora dia, de até 1/60 do valor mensal do contrato; 
14.1.4.Suspensão temporária do encaminhamento dos serviços objeto do referido contrato ou de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos; e 
14.1.5.declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
14.2.Sujeitar-se-ão às sanções previstas na Cláusula 14.1, alíneas "c" e "d", os licitantes que praticarem atos 
ilícitos visando frustrar os objetivos desta licitação. 
 
CLÁUSULA 15 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1.Os recursos administrativos contra as decisões da Comissão serão processados na forma prevista no Art. 
109, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores deverão ser interpostos no serviço de protocolo, na Comissão 
Permanente de Licitação do Município de Cabedelo. 
 
CLÁUSULA 16 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1.A Lei 8.666/93 e demais alterações regerão as hipóteses não previstas neste ato convocatório. 
16.2.A minuta do presente edital foi aprovada pela Controladoria Geral do Município de Cabedelo. 
16.3.Integra-se a este Edital, independentemente de transcrição. 
16.3.1.Anexo I - Termo de Referência; 
16.3.2.Anexo II - Declaração De Pleno Atendimento Aos Requisitos De Habilitação 
16.3.3.Anexo III - Declaração de Compromisso e Idoneidade; 
13.3.4.Anexo IV - Minuta de Contrato 
16.4.Para dirimir quaisquer questões decorrentes da Licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o Foro de Cabedelo. 
 
 
Cabedelo (PB), 13 de Fevereiro de 2019. 
 
 
 

CARLOS ANTONIO RANGEL DE MELO JUNIOR 
PRESIDENTE DA CPL 



 

 

 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da presente contratação: CREDENCIAMENTO DE ENTIDADES PARA 
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OFTALMOLOGIA PARA TRATAMENTO DO 
GLAUCOMA, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DE CABEDELO, nos valores da 
Tabela de procedimentos do SUS, que serão contratados de acordo com a necessidade do serviço 
existente no município de Cabedelo, conforme explicitado no final deste Anexo. 
 
2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela 
necessidade de conformação de uma Rede de Atenção em SERVIÇOS DE OFTALMOLOGIA, para atender 
a população própria, este termo tem à finalidade de apresentar os critérios e as necessidades para 
contratação do serviço que conformará a referida Rede. As características e especificações do objeto da 
referida contratação são: 
 

  
CONSULTAS MÉDICAS/OUTROS PROFISSIONAIS DE NIVEL SUPERIOR 

  

CÓDIGO/SUS DISCRIMINAÇÃO QUANT.  VALOR SUS  VALOR TOTAL 

301010102 
CONSULTA PARA DIAGNOSTICO/AVALIACAO 
DE GLAUCOMA (FUNDOSCOPIA, 
TONOMETRIA E CAMPIMETRIA) 

300  R$            57,74   R$           17.322,00  

 
SUBTOTAL 

 
 R$           17.322,00  

  
TRATAMENTO DE DOENÇAS DO APARELHO DA VISÃO 

  

CÓDIGO/SU
S DISCRIMINAÇÃO QUANT.  VALOR SUS  VALOR TOTAL 

303050012 
ACOMPANHAMENTO E AVALIACAO DE 
GLAUCOMA POR FUNDOSCOPIA 
TONOMETRIA E CAMPIMETRIA 

900  R$            17,74   R$           15.966,00  

303050039 
TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE 
PACIENTE C/ GLAUCOMA BINOCULAR (1A 
LINHA ) 

78  R$            18,66   R$            1.455,48  

303050047 
TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE 
PACIENTE C/ GLAUCOMA BINOCULAR (2A 
LINHA) 

76  R$            79,38   R$            6.032,88  

303050055 
TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE 
PACIENTE C/ GLAUCOMA BINOCULAR (3  
LINHA) 

283  R$          127,98   R$           36.218,34  

303050063 
TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE 
PACIENTE C/ GLAUCOMA MONOCULAR (1A 
LINHA ) 

8  R$            12,44   R$                 99,52  

303050071 
TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE 
PACIENTE C/ GLAUCOMA MONOCULAR (2A 
LINHA) 

2  R$            52,92   R$               105,84  



 

 

303050080 
TRATAMENTO OFTALMOLOGICO DE 
PACIENTE C/ GLAUCOMA MONOCULAR (3A 
LINHA) 

20  R$            85,33   R$            1.706,60  

303050152 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE 
GLAUCOMA - 1ª LINHA ASSOCIADA A 2ª 
LINHA - MONOCULAR 

4  R$            65,36   R$               261,44  

303050160 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE 
GLAUCOMA - 1ª LINHA ASSOCIADA A 2ª 
LINHA - BINOCULAR 

65  R$            98,04   R$            6.372,60  

303050179 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE 
GLAUCOMA - 1ª LINHA ASSOCIADA A 3ª 
LINHA - MONOCULAR 

10  R$            97,77   R$               977,70  

303050187 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE 
GLAUCOMA - 1ª LINHA ASSOCIADA A 3ª 
LINHA - BINOCULAR 

210  R$          146,64   R$           30.794,40  

303050195 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE 
GLAUCOMA - 2ª LINHA ASSOCIADA A 3ª 
LINHA - MONOCULAR 

2  R$          138,25   R$               276,50  

303050209 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE 
GLAUCOMA - 2ª LINHA ASSOCIADA A 3ª 
LINHA - BINOCULAR 

74  R$          207,36   R$           15.344,64  

303050217 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE 
GLAUCOMA - ASSOCIAÇÃO DE 1ª, 2ª E 3ª 
LINHAS - MONOCULAR 

31  R$          150,69   R$            4.671,39  

303050225 
TRATAMENTO OFTALMOLÓGICO PACIENTE 
GLAUCOMA - ASSOCIAÇÃO DE 1ª, 2ª E 3ª 
LINHAS - BINOCULAR 

337  R$          226,02   R$           76.168,74  

 
SUBTOTAL 

 
 R$         196.452,07  

TOTAL  R$         213.774,07  

 
3.0.METODOLOGIA 
3.1.Os estabelecimentos de saúde que se predispuserem a participar deste Processo Licitatório deverão 
estar aptos a cumprir e obedecer aos seguintes critérios e necessidades, conforme elencados na obrigação 
da Contratada descritos abaixo: 
3.1.1.O estabelecimento deverá possuir condições físicas compatíveis com os padrões de acolhimento e 
humanização do SUS, atendendo também ao conceito de Ambiência, bem como recursos humanos 
capacitados para um atendimento de qualidade; 
3.1.2.O estabelecimento deverá disponibilizar acesso dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS aos 
serviços contratados que ocorrerá exclusivamente através de prévia autorização emitida, pela Diretoria de 
Regulação, operada pela Gestão de Regulação, conforme termos da Portaria GM/MS nº 1.559/2008; 
3.1.3.Entregar na Diretoria de Regulação do Município, a produção mensal, com respectivos laudos de 
solicitação/autorização regulados, subscritos pelos usuários atestando a realização do procedimento, 
acompanhados de cópia dos seguintes documentos: Cartão SUS do usuário, Documento de Identificação 
Pessoal, e Comprovante de Residência; 
3.1.4.Caso algum laudo apresente não conformidade passível de glosa, este será retido na Gestão de 
Regulação, e o respectivo valor será deduzido do faturamento; 
3.1.5.Manter arquivado, em local seguro e de forma que facilite a localização, todos os laudos de 
solicitação/autorização e fichas de atendimentos dos pacientes, pelo prazo mínimo de 20 anos ou que 
venha a ser definido pelo Ministério da Saúde; 
3.1.6.Permitir, a qualquer momento, o acesso aos laudos de solicitação/autorização de procedimentos e 
fichas de atendimentos dos pacientes arquivados, à equipe de Auditores da Secretaria Municipal/Estadual 
de Saúde ou do Ministério da Saúde; 
 
 



 

 

4.0.PROCESSO DE CREDENCIAMENTO/HABILITAÇÃO 
4.1.O processo deverá ser instruído de acordo com a Lei nº 8.666/93 e critérios técnicos estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Saúde e com as portarias especificas sobre oftalmologia emitida pelo Ministério da 
Saúde, conforme abaixo: 
• Documentação comprobatória do cumprimento das exigências estabelecidas pela Lei nº 8.666/93; 
• Cumprimento das exigências estabelecidas pela Portaria GM n. 957 de 15 de Maio de 2008, Portaria 

SAS n. 288 de 19 de maio de 2008, Portaria SAS n. 612 de 29 de setembro de 2011,  PORTARIA GM 
n. 1.448, DE 18 DE SETEMBRO DE 2015 e PORTARIA SAS N. 1.037, DE 2 DE OUTUBRO DE 
2015, Portaria Conjunta MS n.º 11, de 02 de abril de 2018. 

4.2.O registro das informações do usuário deverá conter as seguintes especificidades:  
    As unidades devem possuir prontuário único para cada paciente, que inclua todos os tipos de 
atendimento a ele referente, contendo as informações completas do quadro clínico, todas devidamente 
escritas, de forma clara e precisa, datadas e assinadas pelo profissional responsável pelo procedimento. Os 
prontuários deverão estar devidamente ordenados no Serviço de Arquivo. 
4.3.NORMAS E ROTINAS: 
4.3.1.As Unidades devem possuir rotinas e normas, escritas, atualizadas anualmente e assinadas pelo 
responsável técnico da unidade. As rotinas e normas devem abordar todos os processos envolvidos na 
Atenção e Administração e contemplar os seguintes itens: 

a. Manutenção preventiva e corretiva de materiais e equipamentos; 
b. Avaliação de satisfação do usuário. 

4.3.2.As sessões/procedimentos deverão ser ofertadas apenas por Unidades cadastradas no CNES. 
 
5.0.ESTRUTURA FÍSICA (EXIGÊNCIAS MÍNIMAS) 
5.1.As áreas físicas das Unidades, independente do nível de complexidade, deverão possuir Alvará de 
Funcionamento e se enquadrar nos critérios e normas estabelecidos pela legislação em vigor, ou outros 
ditames legais que as venham substituir ou complementar, a saber: 
a) RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002 que dispõe sobre o Regulamento Técnico para Planejamento, 
Programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde, e de 
outras que vierem a complementá-la, alterá-la ou substituí-la, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 
ANVISA. 
b) RDC nº 306 de 06 de dezembro de 2004, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para o 
gerenciamento de resíduos de serviços da saúde. 
 
6.0.EXIGÊNCIAS ESPECÍFICAS QUE AS ENTIDADES PARTICIPANTES DEVEM ATENDER: 
6.1.Das exigências específicas que as empresas participantes devem atender: 
6.1.1.Registro dos equipamentos cuja atuação esteja diretamente ligada ao objeto deste processo, 
importado ou fabricado no país junto a ANVISA, com os padrões internacionais que o Brasil tenha 
acordado, além dos requisitos estabelecidos em regulamento específico: RDC AGEVISA Nº 001 DE 12 DE 
FEVEREIRO DE 2004, nos artigos 2º, 3º, 4º, 5º e 6º; 
6.1.2.Apresentar registro da empresa e de seu Diretor Responsável junto ao Conselho Regional de 
Medicina ou equivalente; 
6.1.3.Apresentar Licença de funcionamento  da Vigilância Sanitária Municipal; 
6.1.4.Apresentar Registro Obrigatório no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde-CNES, inclusive 
dos profissionais que fazem parte do corpo clínico da pessoa jurídica, cuja atuação esteja diretamente 
ligada ao objeto deste processo; 
6.1.5.Escala de horários de trabalho.; 
6.1.6.Apresentar cópia de contrato vigente com empresa de manutenção preventiva e corretiva dos seus 
equipamentos ou apresentar declaração de que possui capacidade operacional para substituição de 
equipamentos e/ou de pessoal em caso de interrupção do serviço no prazo máximo de 07 dias, avisando a 
SMS imediatamente. Em caso de falsidade do teor da documentação, os declarantes ficam sujeitos às 
penalidades previstas no artigo 299 do Código Penal; 
6.1.7.Apresentar Portaria ou Resolução CIB que comprove ser um dos Serviços que realizam Assistência ao 
Portador de Glaucoma no âmbito do SUS no Estado da Paraiba (apenas para os serviços que ofertarem 
procedimentos referentes ao tratamento do Glaucoma); 
 
 



 

 

6.2.Apresentar a seguinte documentação dos profissionais que fazem parte do corpo clínico da pessoa 
jurídica, cuja atuação esteja diretamente ligada ao objeto deste processo: 
6.2.1.Diploma de Curso Superior (frente e verso); 
6.2.2.Carteira de Registro profissional no Conselho da Categoria; 
6.2.3.Certificado de Especialização na área do objeto; 
 
7.0.DOS VALORES 
7.1.Os procedimentos serão pagos conforme os valores da Tabela do SUS, caso haja alteração nos preços 
praticados nesta Tabela, automaticamente serão modificados no contrato.  
 
8.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas 
do respectivo contrato ou equivalente. 
8.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
8.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
  
9.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
9.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento. 
9.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização do Contratante. 
9.4.Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo 
licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
9.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase 
de habilitação. 
9.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
 
10.0.DOS PRAZOS 
10.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 
previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 
       Entrega: Imediata 
10.2.O prazo de vigência do contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2019, 
considerado da data de sua assinatura. 
  
11.0.DO REAJUSTAMENTO 
11.1.Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 
5º e 6º, da Lei 8.666/93. 
11.2.Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
 
12.0.DO PAGAMENTO 
12.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Até trinta dias após a entrega total dos produtos 
solicitados. 
 
 
 



 

 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
SICAF e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
13.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, 
qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. 
13.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado 
vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 
13.4. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao 
Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora 
quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado 
no cadastro correspondente. 
 
14.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1. Serão retidos 1,5% para o PROGRAMA DESENVOLVER CABEDELO, nos termos do inciso I, do 
artigo 4°, da Lei 1.712/2014, à exceção dos pagamentos contemplados no inciso III do Parágrafo único do 
artigo 4° da referida Lei.  
  
  
  
______________________________________ 
MURILO WAGNER SUASSUNA DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Saúde 
 

  



 

 

 
ANEXO II - DECLARAÇÃO 

(MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO) 
 

A  [RAZÃO SOCIAL]  , CNPJ/MF n.º  [Nº do CNPJ]  , localizada à  [ENDEREÇO COMPLETO]  , 
DECLARA, sob as penas da Lei e em conformidade com a Lei Nº 8.666/93, que cumpre todos os requisitos de 
habilitação estabelecidos para o certame licitatório na Secretaria Municipal de Saúde, Inexigibilidade Nº 08/2017/CPL. 

 
 

Cabedelo (PB), ........ de ..................................... de ............ 
 
 

Nome: -[Representante Legal] 
R.G. nº [do signatário] 

 
 
 

OBSERVAÇÕES: Deverá ser assinada pelo representante legal da empresa ou procurador credenciado, desde que 
tenha poderes outorgados para tanto. Deverá ser apresentada após o credenciamento e fora dos envelopes proposta 
e habilitação. 

 
  



 

 

 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO 
(MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO E IDONEIDADE) 

 
A     [RAZÃO SOCIAL]     , inscrita no CNPJ/MF     [Nº do CNPJ]     , por intermédio do seu representante legal     
abaixo assinado, DECLARA sob as penalidades da lei, para fins de participação na inexigibilidade Nº 
08/2017/CPL/PMM que: 
 

• Os documentos que compõem o edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as 
informações; 

• Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, 
Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

• Inexistem fatos impeditivos à sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; e Não possui em seu quadro permanente menor de 16 anos de idade. 

 
Cabedelo (PB), ........ de ..................................... de ............ 

 
 

Nome: -[Representante Legal] 
[Nome / Cargo / Assinatura] 

 
 

OBSERVAÇÕES: Deverá ser assinada pelo representante legal da empresa ou procurador credenciado, desde que 
tenha poderes outorgados para tanto apresentada dentro do envelope habilitação. 



 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
ANEXO IV - CHAMADA PÚBLICA N.º 001/2019-CPL 
  
MINUTA DO CONTRATO 
  
CONTRATO Nº: ..../2019-CPL 
  
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO E ........., 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 
  
Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Fundo Municipal de Saúde de Cabedelo - Rua Benedito 
Soares da Silva, 131 - Monte Castelo - Cabedelo - PB, CNPJ nº 04.849.697/0001-20, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal de Saúde Murilo Wagner Suassuna de Oliveira, Brasileiro, , CPF nº 713.495.614-87, Carteira de 
Identidade nº 1.330.786 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - 
......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - 
..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes 
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
Este contrato decorre da licitação modalidade CHAMADA PÚBLICA N.º 001/2019-CPL, processada nos termos da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 08/13, de 30 de Janeiro de 2013,e subsidiariamente 
pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, alterada. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OFTALMOLOGIA PARA 
TRATAMENTO DO GLAUCOMA, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DE CABEDELO, 
MEDIANTE PORTARIA CONJUNTA Nº11, DE 02 DE ABRIL DE 2018, QUE INSTITUI O PROTOCOLO CLÍNICO E 
DIRETRIZES TERAPÊUTICAS - GLAUCOMA. 
  
Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, 
CHAMADA PÚBLICA N.º 001/2019-CPL e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes 
integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO: 
Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da Lei 
8.666/93. 
Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação documental e 
requerimento expresso do Contratado. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Unidade Orçamentária: 03.010 - Fundo Municipal de Saúde 
Projeto Atividade: 10.122.1046.2137 - Manter as Atividades da Secretaria de Saúde 
Elemento de Despesa: 33.90.39.99.1211 - Serviço Pessoa Jurídica 
Recurso: Próprio 
Projeto Atividade: 10.302.1014.2142 - Manter as Ações de Média e Alta Complexidade 
Elemento de Despesa: 33.90.39.99.1214 - Serviço Pessoa Jurídica 
Recurso: MAC 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte maneira: Para 
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
Será retido 1,5% para o PROGRAMA DESENVOLVER CABEDELO, nos termos do inciso I, do artigo 3°, da Lei 
1.751/2015, à exceção dos pagamentos contemplados no inciso III do Parágrafo único do artigo 3° da referida Lei 
 
  



 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: 
O prazo máximo para a execução do objeto ora contratado, conforme suas características, e que admite prorrogação 
nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 
  Início: Imediato 
O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2019, considerado da 
data de sua assinatura. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados, de acordo com as respectivas 
cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços contratados; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais 
ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores 
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos 
prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem 
como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em 
razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente 
integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a 
devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos 
necessários, sempre que solicitado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 
Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos 
no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a 
prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora 
de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na 
execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou 
parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 
10.520/02. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Cabedelo. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por 
duas testemunhas. 
  
Cabedelo - PB, ... de ............... de 2019. 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  
  
_____________________________________ 
MURILO WAGNER SUASSUNA DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Saúde 
713.495.614-87 
  
PELO CONTRATADO 
  
  
_____________________________________ 
......... 
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